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Apresentação

SÉRIE MODERNIZAÇÃO
DO SETOR SANEAMENTO

/I Série Modernização do Setor Saneamento conta atual mente
com 15 volumes editados, a saber:

Volume 1
Volume 2

Volume 3

Volume 4

Volume 5

Volume 6

Volume 7

Volume 8

Volume 9

Volume 1 0

Volume 11

Volume 12

- Fundamentos e Proposta de Ordenamento Institucional
- Novo Modelo de Financiamento para o Setor Sanea­

mento
- Flexibilização Institucional na Prestação de Serviços de

Saneamento - Implicações e Desafios
- Demanda, Oferta e Necessidades dos Serviços de Sane­

amento
- Proposta de Regulação da Prestação de Serviços de

Saneamento
- Regulação da Prestação de Serviços de Saneamento -

Análise Comparada da Legislação Internacional
- Diagnóstico do Setor Saneamento: Estudo Económico e

Financeiro
- Avaliação Contingente em Projetos de Abastecimento de

Agua
- Saneamento: Modernização e Parceria com o Setor

Privado
- Instrumentos para a Regulação e o Controle da Presta­

ção dos Serviços de Saneamento
- Proposta Metodológica de Classificação e Avaliação

Ambiental de Projetos de Saneamento
- Diretrizes e Procedimentos para Reassentamentos Invo­

luntários de Famílias em Projetos de Saneamento
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Volume 1 3

Volume 1 4

Volume 15

- Metodologia de Avaliação Económica e Financeira de
Projetos - A Experiência do PMSS II

- Metodologia de Avaliação Económico-Financeira do
Prestador de Serviços de Saneamento - A Experiência do
PMSS II

- Resíduos Sólidos: Propostas de Instrumentos Económicos
Ambientais

Um primeiro conjunto, editado em 1 995 e compreendendo os
volumes de 1 a 8, foi fruto de estudos realizados no decorrer do
ano de 1994, abrangendo os principais temas de interesse do Se­
tor, com o propósito de fornecer as bases para a discussão de
uma nova Política Nacional de Saneamento, na qual o elemento
chave fosse o reordenamento institucional e financeiro.

Passados dois anos, em 1997, um pequeno documento - o
volume 9 - surgiu, colocando à reflexão as parcerias com o setor
privado, visando ao aporte de novos recursos para investimentos e
o incremento da eficiência na prestação dos serviços.

Agora, em 1998, um segundo conjunto está sendo editado,
abrangendo os volumes de 10 a 15, como consequência da expe­
riência acumulada desde 1 995, em discussões sobre os diversos
temas abordados e na elaboração de trabalhos no âmbito do
PMSS, realizados à luz da vigente Política Nacional de Sanea­
mento.
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Nesse sentido, o volume 10 consolida o entendimento da
SEPURB/MPO, responsável pela Política Nacional de Saneamento
no âmbito do Governo Federal/sobre o tema da regulação da
prestação dos serviços. Apresenta um conjunto de conceitos e ex­
periências, sobre os quais se baseia esse entendimento, assim
como propostas do Governo Federal para a instituição de instru­
mentos que compõem o marco regulatório do Setor.

Já os volumes 11 e 12, elaborados no âmbito da preparação
da segunda etapa do Programa PMSS - o PMSS II representam
um esforço no sentido da articulação do ente responsável pelo sa­
neamento no nível federal - a SEPURB/MPO - com a área de meio
ambiente e recursos hídricos, para a implementação da gestão
ambiental em saneamento. O volume 1 1 constitui uma proposta
metodológica que vem sendo discutida com os diversos agentes
dessa área, objetivando a racionalização de procedimentos para o
trato dos aspectos ambientais relacionados com as intervenções de
saneamento, em suas diversas fases, que agilizem e ajustem os re­
querimentos ambientais, especialmente o licenciamento, conside­
rando as peculiaridades do Setor Saneamento. O volume 12 con­
tém as diretrizes estabelecidas pela SEPURB, que os prestadores de
serviços devem considerar para o adequado encaminhamento da
questão do reassentamento de famílias, quando este se tornar ine­
vitável para implementação das obras de saneamento. Dado seu
aspecto intersetorial esses volumes mereceram um destaque espe­
cial, recebendo capas de cores distintas à dos demais volumes da
Série. O assunto, por sua importância, não se esgota com esses 
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documentos, devendo ser explorado em outros mais, sob outras
formas inclusive.

Os volumes 13 e 14, por sua vez, expressam o esforço de di­
vulgação de metodologias (e modelos) exitosas, utilizadas na pre­
paração do PMSS II, etapa do Programa prestes a iniciar. Consis­
tentes com a Política Nacional de Saneamento, no sentido da ca-
pacitação técnica dos prestadores de serviços para o exercício de
suas funções, constituem útil contribuição ao resgate do planeja­
mento e da análise como instrumentos de gestão e da alocação
eficiente dos recursos disponíveis, práticas fundamentais à moder­
nização.

O volume 15 apresenta e discute uma questão chave para o
saneamento no Brasil que é a da disposição final dos resíduos só­
lidos, hoje insatisfatória, acarretando deseconomias, bem como
sérios problemas sanitários e ambientais. Apresenta propostas de
medidas a serem adotadas para uma gestão de resíduos sólidos
mais eficiente, entre as quais se incluem instrumentos económicos
para estimular a redução do lixo urbano e o aproveitamento de
sucatas, e a necessária articulação com o Ministério do Meio Am­
biente e Amazônia Legal, o Ministério da Fazenda e órgãos con­
géneres das esferas governamentais estaduais e municipais. Por
seu caráter prospectivo, pode ser uma importante contribuição às
iniciativas em curso no Conselho Nacional de Meio Ambiente —
CONAMA -, na área de resíduos sólidos.
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A Série Modernização do Setor Saneamento não se encerra com
esses quinze volumes. Outros estão em elaboração e também se­
rão editados, mantendo os objetivos básicos de provocar a discus­
são de temas importantes para o Setor, buscando instigar o seu
permanente repensar e aprimoramento, contribuindo, ainda, para
a capacitação dos técnicos que compõem os quadros dos agentes
envolvidos.

Maria Emilia Rocha Meilo de Azevedo
Secretário de Política Urbana do MPO

Fernando Rezende
Presidente do IPEA
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PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO
DO SETOR SANEAMENTO

O Programa de Modernização do Setor Saneamento - PMSS - é o
principal instrumento da Política Nacional de Saneamento (PNS),
na estratégia de promover a melhoria da eficiência dos prestado­
res públicos de serviços e a ampliação da participação do setor
privado, para aumentar a capacidade de investimentos do Setor,
visando à universalização dos serviços de água e esgotos com
qualidade e eficiência.

Originalmente concebido como um projeto piloto, iniciado em
1993, foi, a partir dessa experiência, transformado1 em programa
permanente do Governo Federal a ser executado em etapas
sucessivas.

A primeira etapa - o PMSS I - teve por objetivo e vem induzindo
a reforma do Setor Saneamento mediante duas linhas de ação
complementares e interdependentes. Uma no campo institucional,
por meio de estudos e assistência técnica a Estados e Municípios,
e outra na realização de um programa de investimentos em três
companhias estaduais, que visa não apenas à ampliação da co­
bertura mas também ao desenvolvimento empresarial dessas con­
cessionárias. Ainda se encontra em execução, com término pre­
visto para junho/1999.

1 Por meio do Portaria 73, de 11/12/97, do MPO.
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Uma segunda etapa - o PMSS II - foi preparada e está prestes a
iniciar, com financiamento do Banco Mundial e do Governo JapO-
nês, este último por intermédio do Overseas Economic Cooperati-

on Fund - OECF.
Baseando-se em conceitos da PNS e incorporando as lições da

primeira etapa do Projeto, o PMSS, como Programa, persegue os

seguintes resultados:

- implementação de instrumentos de regulação e controle nas 27
unidades da Federação, criando condições para a prestação
dos serviços em um ambiente de eficiência e para a adequada
participação_do setor privado, com prioridade paro (i) legisla­
ções estaduais de prestação dos serviços e (ii) instalação de
agências reguladoras estaduais, implementação essa apoiada
e incentivada pelo trabalho de assistência técnica junto a Esta­
dos e Municípios;

- implementação de diferentes formas de participação do se­
tor privado, por meio (i) de assistência aos governos munici­
pais ou estaduais em seu processo decisório quanto à conces­
são dos serviços ou outra forma de participação, e (ii) de finan­
ciamento das mesmas, desde que cumpridos requerimentos
específicos;

recuperação e desenvolvimento dos prestadores de serviços
administrados pelo setor público, especialmente companhias
de economia mista que demonstrem condições de sustenta-
bilidade e eficiência, isso via assistência técnica e disponibi-
lizaçao de recursos para investimentos acessados mediante
critérios de elegibilidade baseados na eficiência;
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- ampliação da cobertura dos serviços de água e esgotos e
consequente recuperação ambiental dos corpos d'água afe­
tados, nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, com o
financiamento de programas de investimentos dos presta­
dores de serviços, desde que cumpridas condições de elegi­
bilidade;

- revisão dos regimes tarifários atuais dos prestadores e o es­
tabelecimento de novos (price cap, pelo custo do serviço, hí­
brido ou outro), adequados às realidades locais e que con­
siderem o serviço universalizado, tarifas sociais e subsídios,
a sustentabilidade dos prestadores de serviços, a eficiência
económica e o estímulo ao investimento; revisão das estrutu­
ras tarifárias para torná-las simplificadas e transparentes,
estimulando o uso racional dos recursos naturais e da mfra-
estrutura;

- revisão da estrutura de composição dos custos e sua ade­
quada gestão, por meio da implementação, pelos presta­
dores, de sistemas e procedimentos de apropriação e con­
trole tais que permitam o conhecimento do custo eficiente
de cada sistema, considerando suas diferentes fases e a
natureza dos custos - essa mudança de procedimentos de­
correrá naturalmente da revisão do regime tarifário;

- melhoria da qualidade dos projetos elaborados pelos pres­
tadores, objetivando a alocação eficiente dos recursos dis­
poníveis para investimento (próprios, subsidiados e de fi­
nanciamentos), por meio de concepções que assegurem o
mínimo custo e a sustentabilidade dos sistemas projetados;
essa melhoria é estimulada pelo Governo Federal em seus
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programas de financiamento, em particular no PMSS, por
intermédio (i) de requerimentos de aprovação de projetos
que privilegiem concepções ambientalmente adequadas
que considerem primeiro a otimização da infra-estrutura
existente para depois propor a ampliação, e (ii) da transfe­
rência de metodologias adequadas de elaboração e análise
de projetos, consistentes com essa filosofia, via cursos de
capacitação;

- publicação de diagnósticos setoriais anuais e de estudos re­
lativos à comparação de desempenhos dos prestadores de
serviços, a partir das informações do banco de dados do
Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento;

- elaboração de estudos referenciais e pesquisas para o
aperfeiçoamento da política setorial, divulgando-os e dispo-
nibilizando-os para governos, prestadores de serviços e
agentes privados atuantes no Setor Saneamento por meio
de sua publicação no âmbito da Série Modernização do
Setor Saneamento;

- capacitação de técnicos do Setor para o exercício de suas
funções, mediante (i) a promoção de cursos periódicos nas
áreas de regulação económica da prestação dos serviços,
elaboração e avaliação de projetos e avaliação do presta­
dor de serviços, e (ii) a promoção, em parceria com entida­
des do setor e de ensino, de eventos para divulgação de
experiências exitosas dos prestadores e debates de temas
técnicos relacionados ao desenvolvimento gerencial e ope­
racional, e outros específicos;
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— fortalecimento da gestão ambiental em saneamento, englo­
bando programas específicos dos prestadores participantes
e apoio à capacitação das entidades ambientais estaduais;

- articulação com entidades de meio ambiente para racionali­
zação de procedimentos relacionados òs intervenções de sa­
neamento, especialmente o licenciamento ambiental, visan­
do à superação de entraves que têm dificultado ou retarda­
do muitos investimentos do Setor; e

- articulação com o Programa Nacional de Combate ao Des­
perdício de Agua - PNCDA viabilizando, com o compo­
nente de investimentos, recursos para a realização de pro­
jetos pilotos contemplados nas pesquisas formuladas por
esse programa.

A linha de ação baseada nos investimentos é utilizada não só
para o necessário aumento da cobertura dos serviços, mas sobre­
tudo como instrumento para a indução da melhoria da eficiência.
Os recursos são destinados, prioritariamente, a ações de recupe­
ração e otimização da infra-estrutura existente, assim como de re­
forma institucional e desenvolvimento operacional do prestador
que impliquem a melhoria geral de sua eficiência. Essas ações são
priorizadas com o objetivo de aumentar sua capacidade de autofi-
nanciamento e de alavancar empréstimos, como estratégia para
ampliar e melhorar a prestação dos serviços. O acesso aos recur­
sos dessa linha de ação reveste-se das seguintes características:

- inclusão de ações de reforma institucional, de responsabilidade
do respectivo governo, compatíveis com as diretrizes do Go­
verno Federal, inclusive a implementação de instrumentos de
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regulação-e controle da prestação dos serviços, como condi­
ção para o financiamento de projetos de investimento dos po­
tenciais participantes - essas ações podem ser realizadas com o
apoio de assistência técnica fornecida pelo PMSS;

- forte incentivo à eficiência por intermédio da competição
pelos recursos disponíveis, mediante a não definição prévia
da alocação desses recursos, mas a seleção de projetos e
de prestadores de serviços por critérios de elegibilidade
predefinidos e permanentemente avaliados durante a exe­
cução do Programa;

- acesso progressivo dos prestadores aos recursos para inves­
timentos a partir do atendimento a requerimentos crescentes
de eficiência;

- a adoção de condições de financiamento que facilitem a
contrapartida local, especialmente em relação aos investi­
mentos em esgotamento sanitário; e

- a possibilidade de financiamento de concessões de serviços
a operadores privados.

A linha de ação institucional engloba diversas atividades. Uma
delas é a assistência técnica, sem custos, aos Estados e Municípios
interessados em promover o reordenamento institucional do Setor
em suas jurisdições, apoiando o seu planejamento setorial e a
formulação de suas políticas de saneamento; nessa atividade são
desenvolvidos estudos para o estabelecimento de marcos regula-
tórios e de entidades reguladoras, para a definição do modelo
mais apropriado para a gestão dos serviços, assim como outros 
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para subsidiar a decisão do Governo Municipal ou Estadual
quanto à concessão total ou parcial dos serviços ou outra forma
de participação do setor privado na prestação desses serviços.

Outra atividade é a promoção de ações, objetivando a capa-
citação de técnicos do Setor, assim como a articulação interinstitu-
cional para o adequado equacionamento de questões de sanea­
mento com repercussões sobre o meio ambiente.

Uma terceira atividade, ainda, corresponde à manutenção e ao
aprimoramento do Sistema Nacional de Informações sobre Sane­
amento, que já permitiu a elaboração de três diagnósticos setori­
ais, o último deles relativo ao ano de 1997, já editado. Essa ativi­
dade envolve a manutenção de banco de dados, a sua integração
a uma rede descentralizada e articulada entre os três níveis de go­
verno e outras bases de dados, a disponibilização das informações
ao público em geral, via Internet, na home page do MPO, assim
como a melhoria da qualidade das informações que permita estu­
dos a respeito da prestação dos serviços, das funções de custo e a
comparação de desempenhos, como importante elemento da re­
gulação da prestação dos serviços.

Por último, essa linha contempla o desenvolvimento perma­
nente de estudos e pesquisas de interesse setorial, para o Governo
Federal, como os que propiciaram a elaboração desta Série e a
própria formulação da Política Nacional de Saneamento. Com o
foco centrado na modernização, esses estudos e pesquisas possi­
bilitarão a constante atualização e orientação do processo de dis­
cussão e transformação que o Setor vem experimentando, com o
propósito da obtenção de consenso nacional acerca das ações 
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mais adequadas a serem implementadas pelos diversos agentes, e
do estímulo à efetiva implementação das mesmas, com vistas à
universalização da prestação dos serviços com padrões eficientes
de qualidade.

Dilma Seli Pena Pereira
Diretora de Saneamento da SEPURB/MPO

Mareio Tagliari
Coordenador da UGP/PMSS
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DIRETRIZES E PROCEDIMENTOS PARA
REASSENTAMENTOS INVOLUNTÁRIOS DE
FAMÍLIAS EM PROJETOS DE SANEAMENTO





Diretrizes e Procedimentos para Reassentamentos Involuntários ...

1. INTRODUÇÃO

A Política Nacional de Saneamento, que vem sendo implementa-
da pela Secretaria de Política Urbana - SEPURB - possui como um
dos eixos básicos de ação, a reestruturação e modernização do
Setor. Nesse sentido, assume importante papel o aperfeiçoamento
da gestão ambiental em saneamento. Dentro deste contexto, a
SEPURB está atuando em duas linhas de ação: (i) articulação com
o Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da
Amazônia Legal - MMA - e entidades representativas do setor am­
biental, pelo processo de discussão das principais questões do se­
tor; (ii) fortalecimento da gestão ambiental em saneamento, tanto
por meio de programas específicos para as empresas prestadoras
de serviços estaduais e municipais, quanto pela promoção de es­
tudos, pesquisas e disseminação de técnicas ambientais apropria­
das.

Dentro destas duas linhas de ação, foi e está sendo desenvolvi­
da, no âmbito do PMSS, uma série de atividades que englobam:

• Programa de fortalecimento da gestão ambiental nas empre­
sas prestadoras de serviços de saneamento.

• Formulação de proposta técnica de metodologia de classifi­
cação e avaliação ambiental de obras de saneamento, com
vistas ao apnmoramento do processo de licenciamento.

• Proposta de diretrizes e procedimentos para reassentamento
involuntário de famílias em projetos de saneamento.
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• Elaboração de manual de especificações ambientais para o
projeto, construção e operação de sistemas de abasteci­
mento de água e esgotamento sanitário.

• Implementação gradativa de Sistema de Gestão Ambi­
ental (SGA), de acordo com a Norma n° NBR ISO
14.001, em empresas estaduais e municipais de sane­
amento.

• Programa de treinamento em gestão ambiental para empre­
sas de saneamento, incluindo a realização de seminários e
cursos de auditoria ambiental e ISO 14.000.

• Estudos relativos aos aspectos ambientais na regulação do
setor, etc.

Essas proposições foram e estão sendo debatidas com o MMA,
diversas empresas prestadoras de serviços e entidades ambientais
estaduais, em reuniões e seminários específicos. A medida que se
consolidem as proposições, é intenção da SEPURB a divulgação
dos estudos e manuais elaborados e dos resultados dos programas
implantados, por meio de sua publicação na Série Modernização
do Setor Saneamento.

O presente documento visa estabelecer as principais diretrizes e
procedimentos a serem adotados em ações de reassentamentos
populacionais involuntários, no âmbito de projetos a serem finan­
ciados por programas da SEPURB. Tem por objetivo antecipar os
eventuais problemas que possam surgir com a implantação de
projetos de saneamento, podendo constituir-se em importante sub­
sídio à implantação de programas de saneamento de Estados e
Municípios.
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Será de responsabilidade das prestadoras de serviços de sane­
amento a condução do processo de reassentamento, garantindo
que as populações atingidas não tenham comprometidas suas
condições de vida, considerando-se que, em geral, são popula­
ções de baixa renda, com muito pouca mobilidade social e sem
quase.nenhum poder de negociação.

Referidas diretrizes inserem-se no compromisso da Política Na­
cional de Saneamento de garantir o resgate dos direitos de cida­
dania e assegurar equidade nos resultados do conjunto das ações
do Estado.
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2. PREMISSAS

Em que pese o benefício coletivo q         os de saneamento

possam trazer para as populações envolvidas, não se pode desco­
nhecer os efeitos traumáticos inerentes aos remanejamentos po-
pulacionais involuntários.

Sobe-se que mesmo uma habitação precária propicia às famíli­
as carentes formas de convivência e de organização social que se
apoiam em uma rede de solidariedade, que tem- por base o terri­
tório do local onde elas habitam.

E na comunidade que a população mais pobre potencializa os
seus limitados recursos financeiros, por meio de formas peculiares
de comércio e de serviços, baseadas em conhecimento e confian­
ça recíprocos.

A mudança de uma família para uma nova moradia em outro
local pode acarretar custos sociais que vão além, dos custos finan­
ceiros como o pagamento de transporte, impostos e prestações
que antes não faziam parte de suas despesas. São os custos de de-
sestruturação de laços de vizinhança e até mesmo de parentesco.

O ato de retirar uma comunidade, ou parte dela, de seu habi­
tat físico e social pode acarretar aspectos negativos que não têm
"solução ótima". Porém, à medida do possível, deve-se tentar
oferecer condições para a reconstrução desse habitat. O remane-
jamento deve significar uma melhoria da qualidade de vida da
população reassentada, uma vez que a população remanescente
será provavelmente beneficiada pelas obras a serem executadas.
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3. OBJETIVOS E PRINCÍPIOS

O principal objetivo das diretrizes e procedimentos aqui apre-
sentados e garantir a redução dos impactos causados por projetos
que envolvam a necessidade de reassentamentos. Pretende-se ain­
da, no mínimo, o restabelecimento das condições de vida existen­
tes anteriormente ao reassentamento, buscando, sempre que pos­
sível, melhorar o padrão de vida das famílias afetadas.

Os projetos a serem submetidos à análise da SEPURB deverão
ter como princípios básicos:

• evitar o reassentamento de populações: deve-se sempre
analisar alternativas que possam evitar a necessidade de
reassentamento, buscando, quando não for possível, a relo-
cação dos empreendimentos e obras a serem executadas,
de forma a reduzir o número de reassentamentos necessários.

• Planejamento do reassentamento: os projetos apresenta­
dos ao PMSS para eventual financiamento deverão conter,
como parte integrante, um plano de reassentamento, desde
que essa seja a única solução. A transferência deverá ser
prevista para um local o mais próximo possível da área de
origem, para minimizar os impactos negativos sobre a po­
pulação atingida.

• Internalização de custos: os custos do reassentamento de­
verão ser estabelecidos durante a concepção e formatação
do projeto de investimento, de maneira que possam ser in­
corporados ao custo total. Estes custos deverão ser assumi-
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dos pelos organismos executores do projeto, e nao pela po­

pulação.

• Participação da população afetada: o princípio de parti­
cipação dos atores sociais envolvidos deverá ser também
considerado em todas as etapas do reassentamento. A po­
pulação deverá participar de todas as decisões relacionadas
com a relocação, desde o início do planejamento até a sua
execução, devendo, inclusive, monitorar a implementação
das ações referentes ao reassentamento.

• Definição da população afetada: considerando-se que,
em geral, gs populações a serem reassentadas não possu­
em titulação do terreno que ocupam, a política de reassen­
tamento do PMSS atingirá todas as famílias que ocuparem a
área necessária à execução dos projetos, independente da
titulação que possuam. Deverá ser realizada pesquisa para
identificar a população a ser afetada, considerando as se­
guintes situações:

- proprietário - pessoa com certidão ou título de proprie­
dade (original ou de transferência), no caso de terras
registradas e comprovação de impostos no caso de
terras não registradas. Nesse segmento incluem-se: (i)
pessoas cujas terras serão afetadas; (ii) pessoas cujas
residências serão afetadas; (iii) pessoas cujas terras e
residências serão afetadas; (iv) pessoas cujos negócios
serão afetados;

- arrendatário/lnquilino - pessoa que tenha a posse ex­
clusiva do uso da terra ou qualquer outro bem perma-
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ciente, seja por um período fixo de tempo, seja por
meio de pagamento de aluguel. Nesse segmento inclu­
em-se: (i) pessoa que cultiva a terra que é arrendada;
00 pessoa que paga aluguel com intuitp residencial; (iii)
pessoa que paga aluguel com intuito de negócios;

— arrendatario/lnquilino informal - pessoa que pague
aluguel oú seja arrendatário(a) por período curto ou
informal;

- ocupante irregular - pessoa ocupando a terra ou es­
trutura sem permissão dos proprietários.

• Critérios de vulnerabilidade: devem merecer especial
atenção nos processos de reassentamentos involuntários
aqueles grupos que, por suas características, sejam consi­
derados vulneráveis. Os esforços devem concentrar-se nos
seguintes grupos:

- habitantes de favelas e/ou localizados em zonas de alto
risco nas áreas urbanas;

- famílias que vivem do produto de pequenos negócios;

— lares humildes sem pai de família;

— pequenos camponeses com economia de subsistência;

— população em risco de marginalização;

— população analfabeta, minorias étnicas e anciãos;

- em geral, todos aqueles grupos de população com risco
de empobrecimento e de marginalização da sociedade.
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4. PLANO DE REASSENTAMENTO

Os projetos apresentados à SEPURB para fins de financiamento

deverão conter um Plano Preliminar de Reassentamento, sempre
que a relocação de famílias for inevitável. Esse Plano integrará o
pro|eto a ser financiado (como um componente) e deverá estar
concluiao antes da avaliação final do projeto de modo que, na aná­
lise, sejam considerados seus custos e cronograma de atividades.

E importante lembrar que, antes de comporem o projeto, os
planos de reassentamento deverão ser aprovados pelos grupos en­
volvidos.

A SEPURB condicionará a avaliação e negociação do financia­
mento dos projetos que exigirem reassentamento à aprovação dos
respectivos planos. Esse Piano Preliminar deverá ser detalhado
sempre que solicitado e após aprovação do projeto global pela
SEPURB.

Os planos preliminares de reassentamento a serem submetidos
à análise da SEPURB deverão conter as informações e dados a se­
guir descritos.

• Medidas adotadas para reduzir o número de
famílias a serem reassentadas
O Plano deverá apresentar o histórico detalhado dos estudos

lealizados no sentido de diminuir o número de reassentamentos
necessários, com as diversas soluções de engenharia encontradas,
enfatizando-se todos os prós e contras de cada alternativa estudada.

33



Série Modernização do Setor Saneamento

• Determinação da população atingida
O Plano deverá apresentar, em sua versão preliminar, uma es­

timativa do número de famílias atingidas, baseada em levanta­
mentos amostrais da área e em métodos indiretos, tais como fotos
aéreas. Em sua versão final será necessário apresentar o número
de famílias cadastradas em toda a área afetada.

• Caracterização da área de origem e do
reassentamento

Deverá ser feita uma caracterização física, ambiental e social
das áreas de origem e de destino, de modo a possibilitar o plane­
jamento de medidas de reforço da infra-estrutura existente na área
do reassentamento e de proteção ao meio ambiente. As áreas de­
verão ser localizadas em mapas com escalas compatíveis com esse
objetivo.

• Participação comunitária

O sucesso ou fracasso de qualquer plano de reassentamento
depende, em grande parte, do modo como é conduzido o proces­
so de discussão com a população afetada. A participação dos en­
volvidos, desde o primeiro momento, é indispensável. De imediato,
deverão ser identificados os interlocutores que possam vir a tomar
decisões pelo grupo, tais como associações de moradores, lide­
ranças e organizações não governamentais que atuem na área.
Deverão ser programadas reuniões com os interessados e promo­
vidas visitas na área do reassentamento.
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Todo esse processo de discussão deverá ser registrado , docu­
mentado e historiado no Plano.

Também deverão estar descritos a metodologia e os métodos a
serem adotados para garantir a plena participação de todos os
envolvidos no processo de reassentamento.

• Articulação institucional

A articulação interinstitucional e intersetorial é indispensável no
processo de reassentamento. O numero de instituições e órgãos
envolvidos neste tipo de programa costuma ser muito grande, sen­
do fundamental estabelecer claramente o papel de cada um no
Plano. Os executores do projeto necessitarão estabelecer parce­
rias, por meio de termos e resoluções conjuntas.

O prestador de serviços de saneamento, que será o executor do
projeto, deverá contar com pessoal especializado para planejar e
conduzir todo o processo de reassentamento, garantindo, assim,
que esse seja o menos impactante possível.

• Formas de indenização a serem adotadas pelo
programa

A estratégia a ser adotada com referência ao remanejamento
deverá ser definida de acordo com as exigências do projeto e com
os extratos de renda das populações atingidas. Várias opções de­
verão ser estudadas, com o objetivo de buscar as que melhor se
adeqúem à realidade trabalhada. Em se tratando de populações
de baixa renda, dever-se-á oferecer casa com terreno urbanizado,
o mais próximo da área de origem, em condições equivalentes ou
melhores que a anterior, assim como garantir recursos monetários 
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para a mudança e um acompanhamento sócio- educativo por
pelo menos um ano após a transferência das famílias.

Situações como casas alugadas, comércios, igrejas e equipa­
mentos comunitários deverão estar previstas de acordo com a rea­

lidade de cada área.

Já para populações com extratos de renda mais elevados po-
der-se-á prever alguma indenização, em forma de compensação

monetária.

Também deverão ser estudadas formas de compensação aos
moradores da área prevista para receber as famílias reassentadas.
Quando os equipamentos comunitários existentes, a exemplo das
escolas e postos de saúde, não forem suficientes para atender à
nova demanda, o Plano de Reassentamento deverá prever a am­
pliação e/ou a construção de novos equipamentos.

Nos casos de reassentamento em áreas rurais, o agricultor de­
verá receber terras de igual qualidade e o mais próximo possível
da área de origem, além de ser indenizado pelas benfeitorias, ár­
vores e produção agrícola existentes, a preço de mercado.

A compensação pelos transtornos ocasionados pelos projetos
sempre deverá ser prevista. A forma de compensar as populações
atingidas dependerá de cada situação determinada.

• Estimativa de custos e cronograma financeiro
É necessária a apresentação dos custos de implantação de todo

o Plano de Reassentamento, incluindo os custos de indenização e
construção das casas, aquisição de terrenos, processo de mudan­
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ça, etc. Um cronograma de desembolso financeiro também deverá
integrar o dossiê do projeto.

• Cronograma de atividades compatibilizado

O cronograma deverá considerar de forma integrada todas as
atividades do projeto de saneamento, incluindo as atividades de
reassentamento. Dessa forma, será possível planejar e acompa­
nhar a execução de todas as etapas do projeto.

Deve-se ressaltar que a maioria das etapas do Plano de Reas­
sentamento deverá ser executada antes do início das obras de sa­
neamento nesses locais, de modo que todas as famílias já tenham
sido relocadas antes das obras serem iniciadas.

• Programa de acompanhamento e desenvolvimento
comunitário

Deverá ser elaborado, com a participação das organizações
não-governamentais que atuem na área de origem, um programa
de acompanhamento e desenvolvimento comunitário a ser im­
plantado no prazo mínimo de 12 meses após o reassentamento
das famílias afetadas.

O programa deverá ter como principais objetivos o fortaleci­
mento da organização comunitária e a integração da população
no novo local de moradia, incluindo, quando possível e necessá­
rio, projetos de geração de renda e de capacitação de mão-de-
obra.
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• Programa de avaliação e monitoramento

Deverá ser incluído no Plano um programa de avaliação e mo­
nitoramento para fornecer informações aos órgãos responsáveis
sobre a implementação do Plano de Reassentamento e possibilitar
sua inten/enção caso ocorra algum problema não previsto.

Termo de Referência específico e detalhado de Plano Preliminar
de Remanejamento e Reassentamento de Famílias encontra-se em

anexo.
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PLANO PRELIMINAR DE REMANEJAMENTO
E REASSENTAMENTO DE FAMÍLIAS

DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA
(TERMO DE REFERÊNCIA)

1 - OBJETO

O presente Termo de Referência tem como finalidade estabele­
cer objetivos e o conteúdo mínimo do Plano Preliminar de Rema-
nejamento e Reassentamento de Famílias causado por Projetos de
Saneamento.

2 - JUSTIFICATIVA
Em função da localização dos componentes de Projeto, em es­

pecial, as barragens e reservatórios de regularização, as adutoras
e as estações de tratamento (no caso de sistemas de abasteci­
mento de água) e os interceptores e estações de tratamento (no
caso de sistemas de esgotamento sanitário), pode haver sérias in­
terferências com ocupações urbanas e rurais, o que implicaria pro­
mover a remoção da população para implantação das unidades.

Nessa situação, deverá ser elaborado Plano Preliminar de Re-
manejamento e Reassentamento das famílias afetadas, que espe­
cifique as políticas de relocação, princípios de planejamento, con­
dicionantes institucionais e critérios de projeto.
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3 - ESCOPO DO TRABALHO
Apresentam-se, a seguir, os condicionantes mínimos a serem

observados no Plano.

3.1 - Caracterização da População a Ser Afetada

3.1.1 Definição da área a ser afetada
Com base em uma planta cadastral, deverá ser locada a área

a ser utilizada para implantação das unidades do projeto de sane­
amento, de modo a definir a área a ser afetada, como também
realizado um levantamento preliminar da infra-estrutura, dos equi­
pamentos públicos e privados, das propriedades e do número de
residências a serem atingidas. Esse levantamento deverá ser ilus­
trado, se possível, com fotos aéreas.

A área deve ser caracterizada quanto ao seu aspecto fundiário
e situação legal.

3.1.2 - Caracterização da infra-estrutura
básica e social

Deverá compreender a caracterização, na área de influência
direta e indireta da intervenção, da infra-estrutura básica e social
de que a população se utiliza. Deverá ser descrita a situação de
abastecimento de água, esgotamento sanitário, recolhimento de
resíduos sólidos, iluminação pública, pavimento asfáltico, trans­
porte coletivo, drenagem pluvial, etc. Com relação à infra-
estrutura social, deverá ser caracterizada a situação de atendi­
mento escolar, saúde, segurança pública, transporte público,
equipamentos comerciais, etc.
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3.1.3 - Levantamento físico-territorial e pesquisa
socioeconômica

Deverá ser realizado um levantamento físico-territorial, para re­
velar as caractensticas físicas das habitações a serem atingidas
pelo projeto e possibilitar a avaliação imobiliária. Esse trabalho
identificará: a localização do imóvel e seus confinantes; a caracte­
rização do imóvel quanto à área construída, número e tipo de cô­
modos, materiais e componentes dos elementos estruturais, reves­
timento, cobertura, piso, forro e estado de conservação; a área de
construção do terreno, as condições de acesso e benfeitorias pró­
ximas.

A pesquisa socioeconômica visará a obtenção de parâmetros
sociais e económicos da população a ser afetada, devendo ser
aplicada de forma concomitante com o levantamento físico-
territorial, possibilitando a obtenção das seguintes informações:
identificação do pesquisado e proprietário; documentação do imó­
vel e forma de ocupação; aspectos físicos e serviços existentes;
número de moradores; dados sociais como escolaridade, saúde,
tipo de ocupação/emprego, renda familiar, distância dos locais de
trabalho e escola, participação comunitária, etc. Na pesquisa,
também deverá ser abordada a preferência quanto à forma de

remanejamento.

O levantamento físico-territorial e a pesquisa socioeconômica
deverão ser realizados com a participação de assistentes sociais
qualificados e experimentados, utilizando entrevistas e técnicas de
observação. O formulário de pesquisa deverá ser elaborado com
base em levantamento preliminar, ajustando-o às peculiaridades

locais.
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O responsável pela realização do levantamento e da pesquisa
deve se cercar de todos os cuidados necessários para evitar espe­
culação sobre o assunto, de modo a que novas famílias não sejam

atraídas a se instalar na área.

3.1.4 - Identificação das situações de ocupação

Com base na situação fundiária da area a ser afetada, e no le­
vantamento físico-territorial e socioeconômico, deverão ser carac-
terizadas as diversas situações de ocupação da área, consideran­

do, no mínimo:

■ propriedades rurais/urbanas totalmente afetadas e famílias;

■ propriedades rurais/urbanas parcialmente atingidas e fa­
mílias;

■ famílias residentes com e sem título de propriedade;

■ infra-estrutura a ser afetada;

■ equipamentos públicos e/ou privados existentes na área.

Os itens 3.1.1, 3.1.2 e 3.1.3 deverão ser elaborados conside­
rando, no mínimo, as situações acima.

3.1.5 - Avaliação dos imóveis

Em função dos padrões de construção e da propriedade dos
terrenos, dever-se-á proceder à avaliação dos imóveis. Deverá ser
estabelecido um valor mínimo de indenização de tal forma que
não seja possível reproduzir situações de miséria eventualmente
existentes na área.
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3.2 - Infra-Estrutura e Equipamentos Afetados
Deverão ser levantadas, avaliadas e descritas as soluções a se­

rem adotadas ou propostas para os problemas causados pelo
projeto de saneamento na infra-estrutura e nos equipamentos pú­
blicos existentes na area. Deverão ser apresentados os respectivos
cronogramas e custos.

3,3 - Áreas Disponíveis para Reassentamento

Com base na estimativa do número de famílias a serem remo­
vidas, na área necessária para remanejamento e nas condições
atuais de infra-estrutura básica e social da região, deverão ser
pesquisadas diferentes áreas passíveis de serem utilizadas no pro­
cesso de remoção das famílias.

As áreas deverão, em princípio, ser localizadas próximas à ha­
bitação atual, possibilitando a continuidade das relações sociais
vigentes e preservando o acesso ao trabalho, à educação, aos
equipamentos de saúde, além das relações de vizinhança.

Deverá ser analisado, também, o possível impacto da reloca-
ção sobre a área selecionada, em função do incremento da po­
pulação e da sua capacidade de assimilação. Devem ser consi­
derados os aspectos de relações de trabalho, de infra-estrutura
(energia, água, esgotos, etc.) e de equipamentos públicos como
escola, saúde, etc.
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3.4 - Definição da Política de Remanejamento
da População

A política de remanejamento a ser adotada deverá ser detalha­
da, considerando diversas alternativas em função da atual situação
de ocupação e propriedade dos imóveis e das preferencias da po­

pulação a ser afetada.

3.4,1 - Alternativas de remanejamento

Entre as alternativas a serem consideradas, em função da situa­
ção preexistente, deverão constar, no mínimo, as seguintes:

• indenização total através de compensação monetária equi­
valente ao custo de reposição da residência e do terreno a
ser afetado pelo projeto;

• indenização das benfeitorias, no caso de terreno público;

• reassentamento em outra área, com casa e terreno com
características equivalentes ou melhores que as atuais, sem
qualquer custo para as famílias afetadas;

• reassentamento em outra área, com terreno e infra-
estrutura básica, e auxílio técnico, serviços e material à au-
toconstrução.

E importante ressaltar que o direito à compensação monetária
para as famílias que têm suas propriedades regularizadas é pre­
vista na legislação brasileira. No caso das famílias que estão irre­
gularmente localizadas, é fundamental que a opção de indeniza­
ção em dinheiro seja analisada, caso a caso, pela equipe de as­
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sistentes sociais, sob o risco de contribuir para a desagregação de
famílias despreparadas para lidar com essa situação.

3.4.2 - Programa de assistência socioeconômica

Deverá ser analisado, no caso de populações rurais ou semi-
rurais, um programa de assistência socioeconômica para o reas­
sentamento, considerando, entre outros, a previsão de custos de
manutenção para a subsistência das famílias afetadas durante o
processo de transferência, em função das perdas de plantações e
criação de animais.

No caso de o plano de remanejamento e reassentamento não
evitar a alteração de meios de vida e de obtenção de remunera­
ção económica da população a ser afetada, o programa de as­
sistência socioeconômica deverá considerar, ainda, alternativas
para suprir a carência detectada.

3.4.3 - Programa de educação e assistência social

Em função do processo de reassentamento e do tamanho do
lote a ser destinado, deverá ser previsto um programa de educa­
ção sanitária e assistência social.

3.4.4 - Programa de mitigação de impactos

Tendo em vista os impactos avaliados sobre a região de reas­
sentamento das famílias, deverá ser proposto programa de ampli­
ação da infra-estrutura e equipamentos públicos.
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3.5 - Estudo Preliminar de Reassentamento
Na situação de escolha de alternativa de reassentamento das

famílias afetadas, com casa e terreno novos ou terreno e auxílio à
autoconstrução, e em função da análise efetuada no item 3.3, de­
verá ser apresentado estudo preliminar com a localização da área,
equipamentos sociais existentes, dimensão dos lotes, modelo das
residências, infra-estrutura básica necessária, etc.

3.6 - Disposições Institucionais
Deverá ser estabelecida a responsabilidade institucional para

implementação do processo de remoção e relocação, observadas
as atribuições definidas em lei, e a adequada estrutura operacio­
nal para: (i) a preparação detalhada do Plano Definitivo de Rema-
nejamento e Reassentamento; e (ii) a sua subsequente implemen­
tação, considerando as diversas entidades públicas envolvidas e
baseado nos seguintes princípios:

• as políticas acordadas e o plano detalhado de operação do
remanejamento deverão ser aplicados por profissionais
qualificados e experientes, sob coordenação de assistentes
sociais;

• a participação das famílias afetadas deverá constituir-se em
processo interativo no detalhamento do projeto, que priorize
a tomada de decisões em forma conjunta no que se refere
à seleção da área de reassentamento, termos e condições
de mobilização e transferência das famílias e seus perten­
ces, além dos programas de assistência socioeconômica;
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• definição clara da instituição com poder legal, para repre­
sentar as famílias afetadas, com vistas a assegurar o cum­
primento das políticas acordadas com as instituições e
agências colaboradoras, as autoridades locais e as empre­
sas contratadas;

• definição clara da autoridade financeira e mecanismos que
garantam uma efetiva disponibilidade de fundos, destinados
ao remanejamento e reassentamento, bem como eventual
assistência socioeconômica.

3.7 - Aspectos Jurídicos e Legais

Em função da situação atual da área a ser afetada e da área a
ser utilizada para reassentamento, se for o caso, deverão ser co­
mentadas as ações e disposições jurídicas e legais necessárias
para a implementação do Plano de Remanejamento e Reassenta­
mento.

Deve-se considerar, também, a formalização jurídica da nego­
ciação a ser empreendida com os moradores da área.

3.8 - Planejamento das Atividades

Deverá ser elaborado um planejamento global das atividades,
considerando a realização de projeto detalhado para as opera­
ções de remanejamento e reassentamento, e que deverão incluir:

• elaboração de projetos de remanejamento e reassenta­
mento e as etapas de participação das famílias afetadas
nessa elaboração;

• cronograma de implementação.
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3.9 - Estimativa de Custos
Deverão ser elaboradas estimativas preliminares de custos de

todas as operações de remanejamento e reassentamento requeri­
das, desagregadas nas seguintes categorias de desembolsos:

• indenização das propriedades com residências e benfei-

torias;
• indenização das residências, sem título de propriedade;

• aquisição de terrenos para a implantação do reassenta­

mento;

• construção de casas e infra-estrutura de reassentamento;

• programa de assistência socioeconômica;

• programa de mitigação de impactos;

• custos de mobilização e transferência;

• custos de serviços profissionais;

• custos administrativos;

• contingências físicas de 20%.

3.10 - Cronograma das Atividades

De acordo com os itens 3.6, 3.7, 3.8 e 3.9, deverá ser apre­
sentado um cronograma de implantação das atividades, com as
responsabilidades institucionais definidas, para cada operação e
custos associados.
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3.11 - Sistema de Monitoramento e Avaliação

Deverá ser elaborado um sistema de monitoramento e avalia­
ção do desenvolvimento do projeto de modo a assegurar:

• detecção de falhas na implementação do projeto e a pro­
moção de ações corretivas;

• mecanismos de detecção de impactos socioeconômicos re­
lativos às famílias reassentadas que permitam ao órgão res­
ponsável prevenir, neutralizar ou minimizar seus possíveis
efeitos indesejáveis.
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